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FÓRUM LEGISLATIVO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

 “A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do patrimônio”. (Constituição da República, art. 144)

 Segurança Pública: um dos maiores desafi os do Estado brasileiro!   

 A elevação das taxas de criminalidade, o incremento do consumo de drogas, o 
aumento das ondas de violência, a multiplicação do número de jovens em confl ito com a lei 
são dados que se materializam em sensação de insegurança e de temor a afl igir cidadãos 
em todo o País, em especial nos maiores centros urbanos.

 O Distrito Federal, 26 Estados, 5.565 Municípios e 10.283 Distritos aguardam medidas 
mais efi cazes, que viabilizem a implementação plena das disposições constitucionais sobre 
o direito de viver em segurança.

 Diante da magnitude do problema – considerando que Segurança Pública confi gura 
questão diretamente afeta aos Estados da federação –, as Assembleias Legislativas 
decidiram unir esforços na construção de um espaço de discussão, de compartilhamento de 
experiências, de apresentação e encaminhamento de propostas de cunho coletivo.

 Por iniciativa de sua Comissão de Segurança Pública, a Assembleia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais lançou as bases – imediatamente acolhidas pelos demais 
Legislativos estaduais e pela Câmara Legislativa do Distrito Federal – para implantação do 
Fórum Legislativo de Segurança Pública.
 
 Complexidade e aspectos multifacetários envolvem a questão da Segurança Pública, 
razão pela qual a concepção do Fórum aponta para a qualifi cação do debate, para a edifi cação 
de novos paradigmas, para a efetivação de ações arrojadas, muitas das quais deverão ser 
desdobradas em atividades conjuntas ou associadas entre os entes federativos, algumas das 
quais já vislumbradas de imediato, como:

• compartilhamento de bancos de dados e das redes de comunicação; 
• sistema nacional penitenciário e custo da guarda de condenados por crimes federais; 
• incremento do sistema de defesa dos mais de 17 mil quilômetros de fronteira;



• fi m da operação fragmentada das Polícias Federal, Civil, Militar, Rodoviária e dos Bombeiros, 
promovendo a integração dessas instituições; 
• papel da mídia na divulgação de assuntos relativos à criminalidade;
• discussão da importância de se instituir um piso nacional de salário para a área de 
segurança pública.

 O Fórum pretende também consubstanciar-se como instrumento coletivo de ação 
junto ao Congresso Nacional, para que possam ser promovidas as mudanças necessárias na 
legislação federal atinente ao assunto, como a simplifi cação de procedimentos dos Códigos 
Penal e de Processo Penal. 
 
 O Fórum Legislativo de Segurança Pública – fortalecido pela indispensável participação 
de agentes públicos dos três poderes de todos os Estados brasileiros, de especialistas e 
técnicos, da sociedade civil organizada, dos cidadãos em geral – visa, portanto, garantir à 
população brasileira o exercício da cidadania plena.

 Belo Horizonte, 25 de junho de 2012.
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